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Vistos, etc. Trata-se de ação declaratória cumulada com reparação por danos morais, obrigação de fazer e repetição do indébito, com pedido de tutela antecipada, movida por J.R. TINTAS QUEIMADOS LTDA em face da TELEMAR NORTE LESTE S/A, onde o autor afirma ser cliente da ré no uso do serviço básico de telefonia, cujo valor mensal era de, em média, R$ 90,00. Ocorre que a partir de setembro de 2010, alega o autor ter começado a receber as faturas da ré em que, além do serviço básico de telefonia, também era cobrado um serviço de internet não solicitado pelo autor, tendo a fatura aumentado para R$ 176,82 em setembro de 2010 e R$ 150,00 em outubro de 2010. Aduz que entrou em contato com a ré por diversas vezes e, não tendo sido atendido em suas solicitações, resolveu não adimplir as faturas equivocadas, fato que gerou o bloqueio de sua linha telefônica. Ato seguinte, sustenta o autor que procurou um escritório de advocacia para tentar resolver o conflito, onde fora orientado a comparecer à sede da empresa ré, retirar um extrato de débitos e quitá-los, o que fez, quitando integralmente as dívidas em 15 de agosto de 2011. Informa que a ré, a despeito do pagamento realizado, mantém o nome do autor no cadastro de restrição ao crédito do SERASA, o que vem lhe causando prejuízos. Assim, requer a concessão de tutela antecipada para que a ré seja compelida a excluir o nome do autor dos cadastros de proteção ao crédito e à reabilitação da linha telefônica bloqueada, e ao final, seja condenada a ré à reparação dos danos morais sofridos e à repetição do indébito (fls. 02/12). A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 13/33. Decisão de fls. 36 em que foi deferido o pedido de antecipação de tutela, para determinar a imediata retirada das negativações existentes em nome do autor que tenham sido promovidas pela empresa ré. Regularmente citado em fls. 37, a ré alegou, no mérito, não ter cometido qualquer ato ou conduta que tenha causado dano ao autor. Sustenta que a linha telefônica fora bloqueada em razão do não pagamento das faturas relativas aos meses de setembro e outubro de 2010. Assim, havendo débito em aberto, a ré afirma que está autorizada a bloquear a linha telefônica do autor. Aduz ainda que não está configurado o dano moral, uma vez que ausente qualquer fato capaz de gerar a obrigação de indenizar. Assim, requer a improcedência dos pedidos (fls.48/61). A contestação veio acompanhada dos documentos de fls. 62/70. Réplica em fls. 72/75. Intimados a se manifestarem sobre provas e possibilidade de acordo a ensejar a designação de audiência de conciliação (fls. 76), a ré informou não ter mais provas a produzir, bem como não ter interesse na realização de audiência de conciliação (fls.77); o autor requereu a produção de prova oral e documental e informou não ter interesse na realização de audiência de conciliação (fls.79). Decisão em fls. 81, em que fora deferida prova documental superveniente no prazo de 20 dias, indeferida, porém, a produção de prova oral. Alegações finais da parte autora em fls. 85/86 e da parte ré em fls. 87/98. Encerrada a fase probatória, os autos vieram conclusos para sentença, à luz do art. 330, I do CPC. É o Relatório. DECIDO: A causa se encontra madura para o julgamento, existindo elementos suficientes para a prolação de sentença definitiva de mérito, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, com esteio no disposto no artigo 330, I, do CPC. A hipótese se submete aos princípios e normas de ordem pública insertas na Lei 8.078/90, por se tratar de relação contratual de prestação de serviços entre concessionária de serviço público e consumidor final, se coadunando com arts. 2º e 3º, § 2º, do CDC. A parte autora alega ser usuária da linha telefônica 21 3698-1302, cuja prestação de serviços era de responsabilidade da ré e, por motivos de discrepância de valores nas faturas dos meses de setembro e outubro de 2010, quedou-se inadimplente com o pagamento das mesmas junto à concessionária ré. Sustentou que, em decorrência de seu inadimplemento confesso, a linha telefônica foi cancelada. Alega ter quitado os débitos pendentes objetivando o restabelecimento da linha telefônica, tendo a ré, entretanto, disponibilizado o referido número para terceiro. Aplica-se ao caso em questão o regulamento do serviço telefônico fixo comutado, aprovado pela Resolução nº 426/2005 da Agência Nacional de Telecomunicações ANATEL, vigente à época do cancelamento e que revogou a Resolução nº 85 de 30.12.1998, que preceitua em seus artigos 100 a 104 a suspensão parcial do provimento dos serviços ao assinante que não honrar o pagamento do débito após o transcurso de 30 (trinta) dias, bem assim a suspensão total após 30 (trinta) dias de suspensão parcial e, por fim, a rescisão do contrato após 30 (trinta) dias de suspensão total dos serviços. Compulsando os autos, verifico que a inadimplência do autor foi superior a onze meses, pois, segundo se constata das faturas por ele juntadas aos autos (fls. 24 a 26), as dívidas referentes aos meses de setembro e agosto de 2010 só foram pagas em 15 de agosto de 2011. Desse modo, verifica-se que a ré, ao bloquear e cancelar a linha telefônica do autor no mês de março de 2011 (fls.33), agiu de forma regular, com amparo legal em face de ato cuja única e exclusiva responsabilidade é do próprio autor, que, negligentemente, deixou de efetuar o pagamento de suas faturas telefônicas nas devidas datas de vencimento. Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, do qual seleciono o seguinte: 0010493-14.2008.8.19.0208 - APELACAO DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 03/04/2012 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS. CANCELAMENTO DA LINHA TELEFÔNICA E PERDA DO NÚMERO. EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO. AUSÊNCIA DE DANO MORAL.1. O caso em tela versa sobre relação de consumo, pois a autora enquadra-se no conceito de consumidor descrito no artigo 2º do Código de Proteção e Defesa do Consumidor e a ré no de fornecedora, nos termos do artigo 3º do mesmo diploma legal. É que aquela é a destinatária final dos serviços prestados pela Vivo S/A. Precedente desta Corte.2. Incontroverso que a autora encontrava-se inadimplente, o que motivou a legítima interrupção do serviço e, ainda, o cancelamento da linha telefônica, por se tratar de exercício regular de direito da concessionária recorrida. 3. No que concerne ao pagamento em duplicidade de fatura, trata-se de mero aborrecimento, fato corriqueiro na agitação da vida moderna nas grandes metrópoles, que não se mostra capaz de configurar dano extrapatrimonial. É pacífica a jurisprudência da Corte no sentido da inexistência de dano moral nas hipóteses de vício de serviço, sem a ofensa à dignidade da pessoa. Precedentes do STJ e TJ/RJ.4. Recurso que não segue. Assim, o autor permaneceu inadimplente por longo período, de modo que o bloqueio e cancelamento na linha telefônica pela concessionária de serviço público (telefonia) nesses casos são práticas comuns e regulares. Nesta esteira, salienta-se que a ré, como fornecedora de serviço público essencial, está obrigada a fornecer um serviço adequado, eficiente, seguro e contínuo. Entretanto, a continuidade da prestação do serviço depende de contraprestação em dinheiro, devida pelo consumidor. Toda prestação de serviço, mesmo que público, pressupõe retribuição, daí decorrendo que a inadimplência do usuário desobriga o fornecedor e o autoriza a rescindir o contrato. É indubitável que o autor tinha plena ciência da necessidade de quitação de suas pendências, sob pena de ter a linha cancelada. Nesse contexto, em que pese as alegações do autor de que tenha sofrido abalo na esfera moral em decorrência do cancelamento indevido em sua linha telefônica, fato é que, segundo consta dos autos, referido desligamento na linha do autor só foi realizado em virtude da inadimplência confessa e comprovada do mesmo. Desse modo, não há se falar em dano moral quando o autor é inadimplente contumaz e sequer demonstra ter suportado os danos alegados. Apenas para fins de elucidação, é cediço que o descumprimento contratual pode, em determinadas circunstâncias, gerar dano moral. Mas esse dano não é consequência natural e irresistível do inadimplemento contratual. É preciso que haja abalo, mais ou menos sério, a direitos da personalidade, ofensa da honra, violação da intimidade ou da saúde, hipóteses que aqui não se verificam. Assim, não é toda falha de prestação de serviços que se indeniza, mas apenas aquelas que causam redução patrimonial ou gravame à honra, o que não se verifica neste caso. É evidente, pois, a regularidade de conduta da prestadora, que encontra amparo nas normas expedidas pela agência reguladora do setor. Afigura-se, portanto, legítima a conduta da ré ao efetuar o cancelamento da linha telefônica do autor, em razão da reiterada inadimplência do mesmo. Logo, impõe-se a improcedência do pedido de indenização por danos morais. Quanto ao pedido de restabelecimento da linha telefônica, sem alteração do número, verifico que a quitação da dívida somente se deu após o desligamento do serviço, conforme se depreende das provas juntadas pelo autor (fls. 24 a 26). Assim, considerados os elementos constantes dos autos, o tempo de inadimplência do autor ultrapassa o prazo exigido pela norma vigente para manutenção do contrato, sendo evidente a regularidade da conduta da prestadora, que encontra amparo nas normas expedidas pela agência reguladora do setor. Acresço que o cancelamento da linha telefônica, com rescisão do contrato, implica em perda do direito ao uso do mesmo número de terminal. Quitado o débito, está autorizado o usuário a pleitear novo atendimento junto à prestadora de serviços, nos termos do art. 110 do regulamento aprovado pela Resolução 426/2005, não havendo direito adquirido ao número antigo, porquanto de novo contrato se trata. Nestes termos, forçoso reconhecer a regularidade da conduta da fornecedora, amparada na legislação vigente, restando improcedente o pedido de restabelecimento do antigo número da linha telefônica. Quanto ao pedido de repetição do indébito, a responsabilidade da ré não pode ser afastada, na medida em que, conforme documentos acostados pelo autor em fls.23 e 25, os valores cobrados nas faturas relativas aos meses de setembro e outubro de 2010 escapam à média de consumo do autor, bem como consta nas referidas faturas o lançamento do serviço de internet não contratado pelo autor, não tendo a ré, em sua defesa, provado a contratação do serviço. A tese defensiva se limita a afirmar a contratação do serviço, não provando ou sequer esclarecendo se o autor, naqueles meses, tivera um consumo acima da média. Diante do que estabelece o art. 333, II do CPC, incumbe à parte ré provar o que alega. Assim, seria suficiente que o réu juntasse aos autos o histórico de ligações do autor, ou a cópia do contrato de prestação de serviços de internet, contudo, não o fez, assumindo o ônus da ausência absoluta de provas. Nesse contexto, não há como prosperar a tese defensiva, na medida em que o autor logrou provar sua média de consumo mensal, sendo a ele devida a repetição do indébito. Ante o exposto: a) julgo improcedente o pedido de indenização por danos morais; b) julgo improcedente o pedido de restabelecimento da linha telefônica sem alteração do número, devendo o autor, caso assim o desejar, pleitear novo atendimento junto à prestadora de serviços, nos termos do art. 110 do regulamento aprovado pela Resolução 426/2005; c) julgo procedente o pedido de restituição em dobro dos valores cobrados acima da média mensal de consumo do autor, acrescido de correção monetária e juros legais, a contar da data de vencimento da dívida, nos termos do art. 42, parágrafo único do CDC. Em consequência, confirmo e torno definitiva a tutela antecipada concedida. Condeno ainda o autor ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, que arbitro em 3% sobre o valor da causa. P.R.I.
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